
I.

TÍTULO I 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

CAPÍTULO I 
DA QUALIFICAÇÃO

Comprovar o
a)
b)

Art. 12. o Poder Executivo poderá qualificar como < 
pessoas jurídicas de direito privado, cujas atividades estatutárias 
os requisitos previstos nesta lei.

Dispõe Sobre a Qualificação de Entidades sem 
Fins Lucrativos como Organizações Sociais de 
Saúde, e dá Outros Providências.

organizações sociais de saúde as 
------- ; sejam de saúde, atendidos

ourõÓmdia
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Paragrafo unico. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas 
aquelas relacionadas no "caput" deste Artigo, qualificadas pelo Poder Executivo como 
Organizações Sociais de Saúde, serão submetidas ao controle externo da Câmara Municipal 
que o exercera com o auxílio do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, bem 
como ao controle interno do Poder Executivo Municipal.

Art. 2«. São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo ie 
desta lei habilitem-se à qualificação como Organização Social de Saúde:

registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:
natureza social de seus objetivos relativos à área de saúde;
finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus 

excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um Conselho de 
Adm.mstração e uma Diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquela 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei;

° PREFEI™ D0 MUNICÍP|O OE OUROLÂNDIA, ESTADO DA BAHIA, no uso das



e exclusão dos

ser composto por:

e)
0
Contrato de Gestão

a) 20 a 40% (quarenta por cento) de membros 
definidos pelo estatuto da entidade;

ou de parcela do patrimônio líquido em 
razão de desligamento, retirada ou falecimento de

natos representantes do Poder Público,

Art. 32. O Conselho de Administração, de que trata a alínea "c", do inciso I, do artigo 
5, sera estruturado nos termos que dispuser o respectivo Estatuto, observados, para os fins 

de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos:

I.

b) 20 a 30% 40% (quarenta por cento) de membrpwwtosxeoresentantes de entidades 
da sociedade civil, definidos pelo estatuto; f y
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d) participação, no órgão de deliberação superior, de representantes dos 
empregados da entidade, de membros da comunidade e de representantes indicados 
pelo Poder Publico, todos de notória capacidade profissional e idoneidade moral;

composição e atribuições da Diretoria;
obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, do 

na inte6ra/ dos relatórios financeiros e do relatório de execução 
de contratos de gestão celebrados com o Poder Público;
g) no caso de associação civil, a forma de admissão, demissão 
associados;
h) proibição de distribuição de bens 
qualquer hipótese, inclusive em i ~ 
associado ou membro da entidade;
0 previsão de incorporação integral do patrimônio obtido através dos contratos 
de gestão com o Município de Ourolândia, dos legados ou das doações que lhe foram 
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades em 
caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social de 
saude, da mesma area de atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos 
recursos e bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão.
J) Haver aprovação, por conveniência e oportunidade, quanto ao cumprimento 
integral dos requisitos para sua qualificação, do Secretário Municipal da Saúde, bem 
como do Secretário Municipal de Administração.

Parágrafo único. Somente serão qualificadas como Organização Social de Saúde as 
entidades que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no 
caput do Artigo. 12 desta lei há mais de 2 (dois) anos.



II.

III.
indicados será de 02 (dois)

IV.
reuniões do Conselho de

V.

VI.
que, nesta condição,

VII.
para integrar

VIII.

I
função gratificada no Poder Executivo

extinção da entidade por maioria

VII.

c) até 10% (dez por cento), 
membros ou os associados;

dentre empregados da entidade, 
reconhecida idoneidade moral;

I.
II. 

ill.
IV.
V.

VI.

d) 10 a 30% 10% (dez por cento) de membros eleitos, 

que possuam notória capacidade profissional e

membros eleitos e

compor o Conselho, na forma das alíneas "b", 
 - j ser parentes consanguíneos ou afins até 

, Diretores da 
Fundações, e terão mandato de 04 (quatro) anos, 

que os membros natos serão indicados e
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no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os

««"XXX’“ ““ "■ d° 2- d“- «■

os membros eleitos ou indicados para c-------
c e d" do inciso I deste artigo, não poderão r------- •

o terceiro grau do Prefeito e Vice-Prefeito, Vereadores, Secretários 
Administração Direta, Autarquias ou F 
admitida uma recondução, sendo 
substituídos a qualquer tempo;
O primeiro mandato de metade dos
anos, segundo critérios estabelecidos no Estatuto;
o dirigente máximo da entidade participará das 
Administração sem direito a voto;
o Conselho de Administração deverá reunir-se, ordinariamente, no mínimo 04 (quatro) 
ezes a cada ano, e, extraordinariamente, a qualquer tempo;

Os Conselheiros não receberão remuneração pelos serviços 
prestarem à organização social;
tenuneiAelheir0S integrar 3 DÍretOria da entidade devem
renunciar ao assumir as correspondentes funções executivas-
Aos Conselheiros eleitos ou indicados na forma das alíneas V, "C e "d" do inciso I 
deste artigo e aos membros de diretoria das organizações sociais, é vedado ce 
cargo em comissão ou função gratificada no Poder Executivo ou no Leg sZo do 
Município de Ourolândia. ^isiduvo ao

^estrutura.

definir os objetivos e diretrizes de atuação da entidade;
aprovar a proposta do Contrato de Gestão da entidade;
aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 
escolher, designar e dispensar os membros da Diretoria;
fixar a remuneração dos membros da Diretoria;
aprovar e dispor sobre a alteração do Estatuto e a 
de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros;
provar o Regimento Interno da entidade, que disporá 
funcionamento, gerenciamento, cargos e competências;



VIII.

IX.

X.

composição e atribuições definidas no Estatuto da

como Organização Social de Saúde poderá ter

entidades, órgãos

II.

III.

do p fA? Aqualificação da entidade como Organização Social de Saúde será feita por ato 
efeito Municipal através de Decreto, ouvido o Conselho Municipal de Saúde.

Art. 72. a certificação da entidade
validade de até 03 (três) anos.
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ordnrin 213 (d°ÍS terÇ0s) de seus memb™s, o regulamento
serviço, h “ Pr°Cediment0S que adotará P^a a contratação de obras e 

rviços, bem como para compras e alienações e o plano de cargos salários e 
imoes '°id d" empregad°S da entidade’ Atendendo aos princípios da'legalidade 
impessoalidade, moralidade, publicidade e economicidade-
aprovar e encaminhar ao órgão público supervisor da execução do Contrato de Gestão 
os elatorios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela Diretoria- 
fiscalizar, com auxiho de auditoria externa, o cumprimento das diretrizes é metas 
defimdas para a entidade e aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis e as 
contas anuais da entidade. ^idueis e as

Art. 59. a Diretoria terá sua 
entidade.

os empregados em exercício em entidades, órgãos e unidades administrativas 
P bhcas, cujas atividades forem absorvidas pelas Organizações Sociais de Saúde terão 
JZn t°S tod0S °S ?direit°S deC°rrentes d0 resPectiv° tegime jurídico, facultada à 
Admimstração a cessão para a respectiva Organização Social de Saúde, nos termos do 
Contrato de Gestão, com ônus para o órgão de origem;
a desativação das atividades municipais será precedida de inventário documental e 
material, bem como dos contratos, convênios, direitos e obrigações, com adoção de 
providencias dirigidas a manutenção e ao prosseguimento das atividades a cargo do 
orgao, entidade ou unidade em extinção, referidos no "caput" deste artigo, que terão 
sua continuidade a cargo da Organização Social de Saúde, nos termos da legislação 
dpi I CaVei,

no exercício financeiro em que houver a desativação de atividade de que trata este 
artig° os recursos anteriormente consignados no Orçamento Geral do Município para 
a atividade, serão reprogramados para a Organização Social de Saúde que tiver 
absorvido as atividades, assegurada a liberação periódica do respectivo desembpteST

da áreaTa saúdFeCapaaUthOrÍ2ada P°r entidades municipais
d area da saude, e a absorçao de suas atividades e serviços por Organização Social de Saúde 
qualificada na forma desta lei, observados os seguintes preceitos:

I.



nos termos do Contrato de

IV.

de

Capítulo II
DO CONTRATO DE GESTÃO

t. , .Art' ° Contrat° de Gestão é o instrumento, celebrado entre o Poder Público e a 
reTo h-M HCada CHOm° Organizaçâo Social de Saúde' qual são definidas as atribuições 
re pom.ab.hdades e obrigações da Administração Municipal e da Organização Social de Saúde' 
o desempenho das ações e serviços que lhe forem atribuídos.

Sistema^nicot A °rganiZaÇã0 S°cial de Saúde d—á observar os princípios do 
n° 8 080 dé 19 d t hXP7S°S n° 3rtig0 198 C0nSt'tUIÇâ0 Federal e no artigo 7= da Lei 
n- a.uaü, de 19 de setembro de 1990.

Art. 10 2. o Poder Executivo Municipal fica autorizado a firmar Contrato de Gestão com 

d.«Z”^„X*ss’üfc M,a de “úd<- d“d'
Administraçãodae^idTd?e^odZefeitoeMuSnicSLd0' aPr0Vaf3° Pel° C°nSelh0

§22 O Poder Executivo dará publicidade da decisão de firmar cada Contrato de Gestão 
indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do artigo 12 desta lei bem 
como as entidades que manifestarem interesse na celebração de cada Contrato de Gestão^

antagem pecuniária permanente por Organização 
recursos provenientes do contrato de Gestão.

§42 A absorção pelas Organizações Sociais de Saúde das atividades das entidades órgãos e 
unidades extintas efetivar-se-á mediante a celebração de Contrato de Gestão na'forma do 
disposto nos artigos 89, 99 e 10 desta lei.
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orçamentário em favor da Organização Social de Saúde,

osÍmhnr h° S0CÍa'06 SaÚde qUe tiVer abS°rVÍd0 aS atividad« extintas poderá adotar 
os símbolos designates destes, seguidos da identificação "OSS".

§12 A Secretaria Municipal da Administração promoverá a realocarãn d™
di ” *'■ “ d^“

§39 Não será permitido o pagamento de v.
Social de Saúde a servidor cedido com



II.

III.

apresentação, ao término de cada exercício

moralidade, publicidade, economicidade e, ainda,

I.

contrato de gestão será de 2 (dois) anos 
o prazo contratual, serão avaliados os 
, sem prejuízo das avaliações previstas no
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, os seguintes preceitos:

o Coní^o d Gestão deverá especificar o programa de trabalho proposto pela 
gamzaçao Social de Saude, estipular os objetivos e metas e os respectivos prazos de 

de

o Contrato^ de Gestão deverá estipular limites e critérios para a despesa com a 
remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem percebidos pelos dirigentes 

empregados das Organizações Sociais de Saúde, no exercício de suas funções-

s,Me- d°
Capítulo III

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

c iKArt?2 S; A eXeCUÇâ0 d0 Contrat° de Gestã0 terá supervisão e controle interno do 
selho de Adm.mstraçao e supervisão externa da Secretaria Municipal da Saúde que 

OreaXão çPr°gramátiC0'funcional e finalfe«“ ^s atividades desenvolvidas pela 
Orgamzaçao Social de Saude, conforme definido nesta lei.

§12 É obrigatória a apresentação, ao término de cada exercício ou a qualquer momento 

e Ge?tãoreCcOontende ° 'H16'6556 d° SerVÍÇ°' relatÓri° Pertinente * eXeCUÇã° d° C°ntrat° 
de Gestão, contendo comparativo específico das metas propostas, com os resultados 

cançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro.

§22 Os resultados alcançados com a execução do Contrato de Gestão serão analisados 
penod.camente, por comissão de avaliação designada pelo Secretário Municipal da Saúde 
const, uída por ocasião de formalização do Contrato de Gestão, composta por especialistas 

e notoria quahficaçao, que emitirão relatório conclusivo, o qual será encaminhado pelo 
orgao de deliberação coletiva da entidade, ao órgão do governo responsável pela respectiva 
supervisão e aos órgãos de controles interno e externo do Município

Art. 13 2. O prazo máximo de duração do 
obedecidas as normas legais pertinentes, findo 
resultados e o corretoajmurimento de seus termos, 
artigo 11 desta lei.Z^



I.

II.

VI.

III.
IV.
V.

assegurados os créditos 
respectiva liberação financeira

Parágrafo único. Ficam 
Organização Social de Saúde e a 
Gestão.

orçamentários previstos para a 
nos limites do Contrato de

e oitenta) dias.

intervenção o Poder Executivo Municipal, por intermédio do seu titular, no 

J respectivo Decreto, deverá instaurar

Art. 14 M "
destinados recursos orçamentários 
objetivos.

ouroUmdu
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“ ”~íS°' “ainda pr“'o,es"

A Organização Social de Saúde que celebrar Contrato de Gestão poderão ser

- -J e bens públicos visando ao cumprimento de seus

provenientes do Poder Público. P 8 06 recursos

Art. 16 2. São recursos financeiros das entidades de que trata esta lei:

As dotações orçamentárias que lhes destinar o Poder Público Municipal, na forma do 
respectivo Contrato de Gestão;
As subvenções sociais que lhe forem transferidas pelo Poder Público Municipal nos 
termos do respectivo Contrato de Gestão;
As receitas originárias do exercício de suas atividades;
As doações e contribuições de entidades nacionais e estrangeiras;
Os rendimentos de aplicações do seu ativo financeiro e outros relacionados ao 
patrimomo sob sua administração;
Outros recursos que lhes venham a ser destinados.

na hinn^’ S‘ 0 POder EXeCUtÍV0 Municipal POderá intervir na Organização Social de Saúde 
hipótese de comprovado risco quanto à regularidade dos serviços transferidos ou ao fiei 

cumprimento das obrigações assumidas no contrato de gestão.

§12 A mtervenção far-se-á mediante decreto do Prefeito Municipal que conterá a designação 
nterventor, o prazo da intervenção, seus objetivos e limites.

§29 A intervenção terá duração máxima de 180 (cento

§39 Declarada a i
prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do



§29 Quando for o caso, o pedido incluirá a i 
bancárias e aplicações mantidas pelo demandado 
internacionais.

artigo anterior, quando assim o exigir a 

-2 malversação de bens 
execução do Contrato de

§32 Até 0 término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens

Capítulo IV 

DA DESQUALIFICAÇÂO COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL 

OrganÍ2AÍo2S0ocia?deOÍrdEXeCUtLV° Pr0Ceder ' desi’ualifl«f3o da entidade como 

n. iX d.“X ',U"°

investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas 

-------- 1 no exterior, nos termos da lei e dos tratados
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responsabilidades,def!s! determin3nteS da medida e ^r

d“seà “

Art. 19 a. Sem prejuízo da medida aludida no i ' 
gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de 
e recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização e

—X
XX CM d' d' ",à d' d”dd 'O" ° ■»•■«»» » Código de



seleção da Organização Social conterá:

I.

II.

III.

IV.

V. Proposta de Trabalho;

Seção I 
Do Edital de Seleção

CAPÍTULO V 
DA SELEÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

r™ e local para entreea de manifestação, por escrito, do Interesse das Organltacdes

para celebração do Contrato de Gestão, será 
, através de Edital de 

e os critérios para seleção

a ser transferida, dos bens e dos equipamentos aDescrição detalhada da atividade 
serem destinados para esse fim;
P^Hca;5 ObjetiV°S P3ra ° jU'gament° Pr°P0Sta maÍS VantaJ°S3 a Administração

Art. 22 2, o Edital de chamamento público para

Critérios objetivos de experiência e composição funcional da organização candidata 
inclusive quanto ao seu Conselho e Diretoria; ’

. S T**1 Ú"'“ ' 0 pr““” de de «l>im>m«ntn público sd snrd inst.nc.dn 
«boo», m. d.... .„tM.dc 0rEan. açsd Soaal

Art. 212, a seleção da Organização Social, | ’ ‘
realizada ^por chamamento público das entidades qualificadas, 
Jo: projtosPUbHCa' QUe detalha^ “ reqUÍSÍt°S Para participafâ0

wSPw ■ 
ouiwuwha
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VI.

ao Poder Público

I. Especificação do programa de trabalho proposto;

II. Especificação do orçamento;

III.
e

IV.

V. Comprovação da regularidade jurídico-fiscal;

VI.
para desempenho da atividade objeto do

VII.
comprovar por meio de

Seção II 
Da Proposta de Trabalho

Comprovação de experiência técnica 
Contrato de Gestão;

Art. 232. A proposta de trabalho apresentada pela Organização Social deverá conter os 
ainda: ' “ nanCe'r°S necessári°s * P^tação dos serviços a serem transferidos, e.

OUROUNDU
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Minuta do Contrato de Gestão.

pDrelZoddeosnsdiCad°reS adeqUad°S 06 aValÍaÇã° 06 desemPenh° e ^alidade na 
prestaçao dos serviços;

celebrar Contrato de Gestão relaX^ao0 mesmo objetoÍrado p'ro^sso iniciado.

§ 12 - A comprovação de experiência técnica limitar-se-á à demonstração, pela Organização 
cap7ci'da7eUaXXPerle7a 30 SerVÍÇ° 3 Ser tran^rido, bem como da
capacidade tecmca do seu corpo funcional, podendo o edital estabelecer, conforme 
temoTm ° C°nSÍderando a natureza dos ^rviços a serem transferidos
de se Lão °das entidades interessadas em participar do procedimento

respectivos prazos de execução;

Em caso de recursos de terceiros, a entidade deverá 
documentos legais a garantia e origem destes.



I. Resultados a serem alcançados, quantitativos e qualitativos;

II. Economicidade;

III.

IV. A capacidade técnica e operacional da candidata;

V.

VI. Adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e resultados.

§ 2® - Considera, ainda, inviabilidade de competição quando:

II. aterial técnica das demais Organizações SociaisHHouver impos^iferWde 
participantes/" .

Seção III 
Da Inviabilidade de Competição

quando houver aArt. 249. A inviabilidade de competição será considerada t 
manifestação de uma única entidade qualificada como Organização Social.

OURO^HMA
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§ 23 - No Edital deverá ser estabelecido o tempo mínimo de 02 (dois) anos de existência da 
Orgamzaçao Social - "OS" em funcionamento e comprovada experiência gerencial por meio 
de qualificação de seu corpo diretivo.

§ 19 - Demonstrada a inviabilidade de competição poderá ser dispensado o processo de 
seleção, devendo, contudo, serem atendidas às exigências relativas à proposta de trabalho 
observados os princípios da legalidade, moralidade, igualdade, publicidade, motivação e 
eficiência.

Ajustamento da proposta às especificações técnicas e aos critérios utilizados pelo 
Poder Público;

I. Quando apenas uma entidade houver manifestado interesse pela gestão da atividade 
a ser transferida;

§ 3o - No julgamento das propostas serão observados, além de outros definidos em edital os 
seguintes critérios:

Indicadores de eficiência e qualidade do serviço;



interesse político-partidário

Gabinete do Prefei arço de 2023.

JOSÉ RAIMUNDO AUJO DE SOUZA
Prefçúo Mup/cípal

ourolAmdia
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Art. 292. É vedada às Organizações Sociais de Saúde a participação em campanhas de 
interesse politico-partidano ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas.

em conván!09’ publicafâ°- rev^das as disposições

leeítima na ' POlítÍCO' aSS0CÍaÇã° 0U entidade sindi«l é parte
legmma para representar contra irregularidades cometidas pelas Organizações Sociais de 
ÍtaÍ d° RÍ' EXeCUt'V0' à Câmara Municipal- ao Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado da Bahia ou Ministério Público.



rescindido este, 
Município.

CAPÍTULO VI 
DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS

§ l9 São assegurados às Organizações Sociais 
respectivas liberações financeiras, de acordo 
Contrato de Gestão.
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os créditos previstos no orçamento e as 
com 0 cronograma de desembolso previsto no

Art. 27S. As entidades qualificadas como Organizações Sociais de Saúde são declaradas 
como entidades de interesse social e utilidade pública municipal para todosos^feltos legais.

Capítulo VI /
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIA^ -------

§ - odera ser adicionada parcela de recursos aos créditos orçamentários designados ao 
custeio do Contrato de Gestão, para compensar desligamento de servidor cedido, desde que 
haja justificativa expressa da necessidade pela Organização Social.

§ 35 Os bens destinados às Organizações Sociais, mediante permissão de uso, consoante 
forma expressa e objetiva em cláusulas específicas do Contrato de Gestão, nas quais conste, 
obrigatoriamente, que os bens destinados durante a execução do contrato, findo ou 

ou extinta a entidade contratante, incorporar-se-ão ao patrimônio do

§ 45 - Quando os Contratos de Gestão forem firmados para a manutenção de atividades já 
desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, será garantida a aplicação de valores tomando- 
se por base a média histórica de atendimentos e valores aplicados.

Art. 262. a Organização Social será integralmente responsável pela quitação de todos 
os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais advindos das atividades por ela 
desenvolvidas.

Art. 252. As entidades qualificadas como Organizações Sociais no âmbito deste 
Município, poderão ser destinados recursos orçamentários e bens públicos necessários ao 
cumprimento do Contrato de Gestão.

§ 52 - As quantidades de recursos previstos para a execução do Contrato de Gestão serão 
periodicamente revistas em se tratando de tetos físicos e financeiros.


